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Presidente Carlos Thompson – Ordem Administrativa / Sessão Ordinária

Na Ordem Administrativa, quero aproveitar para apresentar uma breve prestação de contas deste primeiro ano da nossa gestão à frente do Tribunal de Contas do Estado.

Foi um ano de muito trabalho, de decisões importantes e, sobretudo, de construção de bases sólidas para o futuro desta instituição.
Desde o início, assumimos o compromisso de modernizar o Tribunal, aprimorar a sua estrutura e preparar o TCE para acompanhar os novos tempos, marcados pela transformação digital e pelo avanço acelerado da inteligência artificial.

Nesse espírito, instituímos a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC, que passou a oferecer a sustentação tecnológica necessária para reorganizar processos, fortalecer a governança digital e expandir a capacidade técnica desta Corte.

Antes mesmo da criação formal da SETIC, já havíamos dado um passo pioneiro: investimos em Inteligência Artificial, promovendo capacitações para todos os membros e servidores interessados, implantando o uso de ferramentas modernas e desenvolvendo a nossa própria solução de IA — o Adelia.
Com a estruturação da SETIC, essa iniciativa ganhou forma definitiva com a criação da Diretoria de Inovação Tecnológica, dedicada exclusivamente ao desenvolvimento, implantação e monitoramento de soluções capazes de agilizar análises, modernizar sistemas, acelerar a tramitação de processos e aproximar ainda mais o Tribunal do cidadão.

A transformação digital avançou também nos sistemas do Tribunal, e algumas entregas merecem destaque:

· Jurisprudência 2.0, que moderniza o acesso às decisões e oferece leitura em linguagem simples por meio de IA;

· SISDOCS, com o novo módulo do Diário Oficial Eletrônico;

· Adélia Chat, nossa solução de IA generativa para interação direta com usuários, disponibilizada para uso dos servidores em 2025;

· O e-Contas, novo sistema de Processo Eletrônico do Tribunal, com alguns módulos já implantados, destacando-se o de Comunicação Processual Eletrônica. Além disso, o e-Contas possuirá soluções integradas de IA, como a geração automática de resumos processuais e de minutas de atos processuais, já em fase de testes. Também em fase final de desenvolvimento, e com previsão de lançamento para janeiro de 2026, estão os módulos “e-Contas Gabinetes” e o “e-Contas Sessões”.
· O SIAI-AP Concessões, que moderniza a coleta e análise dos atos de Concessões de Benefícios Previdenciários.
· E a modernização na ferramenta eletrônica de cobrança de multas, com novas alternativas para pagamento via PIX e Cartão de Crédito.

No campo da análise de dados, consolidamos painéis de Business Intelligence em áreas estratégicas, como na Ouvidoria, emendas parlamentares, folha de pagamento e distribuição processual, e avançamos rumo a painéis inteligentes como o GPS Contas e o Monitoramento Atena, que serão determinantes para fortalecer a visão estratégica do Tribunal. Ainda nesse campo, encontra-se em desenvolvimento o painel de acompanhamento da 1ª Infância, que será o primeiro painel de acompanhamento de Políticas Públicas, devendo ser disponibilizado para a sociedade no primeiro bimestre de 2026.
E, em uma entrega de grande alcance social, hoje disponibilizamos as decisões desta Corte em linguagem simples, permitindo que, com apenas um clique, qualquer cidadão tenha acesso a resumos automatizados e acessíveis de julgamentos. Essa inovação reforça nosso compromisso com transparência, comunicação clara e efetiva aproximação com a sociedade.

Mas é importante lembrar: nenhuma inteligência funciona plenamente sem infraestrutura segura e robusta. E nesse ponto também avançamos de forma significativa.

Investimos em servidores hiperconvergentes, ampliamos nossa capacidade de processamento e iniciamos o processo para implantação da Sala Segura — um datacenter moderno e altamente protegido, com climatização redundante, combate a incêndio por gás inerte, controle biométrico de acesso, energia ininterrupta e monitoramento permanente.
Modernizamos a rede com novos switches, aprimoramos soluções de backup, ampliamos o uso de plataformas colaborativas e iniciamos o planejamento de licitações estratégicas em segurança digital, incluindo monitoramento 24 horas por dia do ambiente de TI. 
Em meio às mudanças trazidas pela implantação de novas tecnologias, destaco ainda o desempenho do nosso Plenário Virtual. No período entre 1º de janeiro e 12 de dezembro deste ano, foram registrados mais de 63 mil acessos à nova plataforma, cuja implantação trouxe inegáveis benefícios como maior celeridade e mais transparência ao julgamento de processos. Ao todo, entre as 132 sessões híbridas e virtuais do Pleno, Primeira e Segunda Câmaras, foram julgados, 3.180 processos em 2025.
Esse conjunto de iniciativas consolida um Tribunal mais preparado, mais seguro e com capacidade ampliada para enfrentar as demandas de um controle externo moderno.

Outro passo essencial deste primeiro ano foi a aprovação da Lei Complementar Estadual nº 796, de 31 de outubro de 2025, que modernizou a estrutura administrativa do Tribunal. Ela reorganizou áreas, ajustou competências e abriu espaço para fortalecer setores ligados à tecnologia, fiscalização e análise de dados, além de promover avanços remuneratórios para o quadro de servidores efetivos desta Corte, aos quais, juntamente com os cargos comissionados, também já havíamos garantido, por meio da aprovação da Lei Complementar Estadual nº 789, de 18 de julho de 2025, reajuste de remuneração com data base em 1º de maio deste ano.

Como desdobramento dessa reestruturação, iniciamos o processo que permitiu a contratação da empresa responsável pelo próximo concurso público do TCE.
Estamos finalizando os ajustes para que o edital seja publicado em breve, fortalecendo o quadro técnico e assegurando que o Tribunal continue respondendo às demandas da sociedade com eficiência, agilidade e qualidade.

O concurso representa renovação, reposição de capacidades e fortalecimento institucional indispensáveis para o futuro próximo da nossa Corte de Contas.

Também avançamos na forma de atuar do Tribunal.
Promovemos uma atuação mais preventiva e orientadora com a expedição de diversas notas técnicas. Cito, em especial, as notas que orientam sobre a utilização de recursos do erário para o custeio de festas, comemorações, shows e a contratação de artistas e bandas; sobre os critérios e diretrizes operacionais a serem observados para a realização de contratação temporária por excepcional interesse público; e sobre o fortalecimento da arrecadação de receitas próprias, à preparação para as mudanças advindas da Reforma Tributária e ao gerenciamento de riscos ao equilíbrio das contas públicas.
Aprovamos, por unanimidade, a Resolução que instituiu a Solução Técnica Consensual (STC), um instrumento moderno, cooperativo e preventivo para orientar gestores, resolver controvérsias e evitar prejuízos antes que a punição seja necessária.
O rigor do controle permanece, mas agora complementado por maturidade institucional e visão preventiva, garantindo respostas mais rápidas e mais eficientes.
Além disso, aprovamos, também por unanimidade, a Resolução que regulamenta o acompanhamento da etapa de planejamento dos projetos referentes a desestatizações, permitindo um melhor controle sobre as privatizações, concessões e parcerias público-privadas.

Recentemente também foi aprovada a resolução que regulamenta a fiscalização e o acompanhamento da execução de emendas parlamentares estaduais e municipais, estabelecendo normas para assegurar sua transparência e a rastreabilidade.
Nesse mesmo propósito, logo no início do ano, estruturamos todas as novas Unidades Técnicas criadas no recente processo de reestruturação, como a Diretoria de Controle de Contas de Governo e de Gestão Fiscal – DCC, a Diretoria de Controle de Contas de Gestão e Execução da Despesa Pública – DCD, a Diretoria de Instrução Processual e Controle de Decisões – DIP e a Diretoria de Avaliação de Políticas Públicas – DPP, ampliando a capacidade do Tribunal de dialogar com gestores, analisar indicadores e contribuir diretamente para o aperfeiçoamento das políticas públicas que impactam a vida da população potiguar.

Estamos fortalecendo um Tribunal que não apenas fiscaliza, mas que também orienta, previne, colabora e entrega valor à sociedade.

Tudo isso só foi possível graças ao apoio e à participação ativa dos Conselheiros e Conselheiros Substitutos, além da parceria com o Ministério Público de Contas, aqui representado pelo seu Procurador-Geral. A Vossas Excelências meu sincero agradecimento.
Aproveito esta última sessão do ano para estender minha gratidão a todos os Secretários e Secretária, Diretoras e Diretores, servidores e servidoras, estagiários e estagiárias, bem como todos os colaborares e colaboradoras terceirizados, que diariamente mantêm esta instituição funcionando com responsabilidade, competência e integridade. 
Para 2026, nosso compromisso permanece o mesmo: continuar avançando na estruturação do TCE-RN, modernizando processos, fortalecendo áreas estratégicas e aperfeiçoando a atuação do controle externo.

Tudo isso para que possamos exercer nossa missão de forma transparente, objetiva e eficaz, com um objetivo muito claro: entregar melhores serviços e melhores resultados para o Rio Grande do Norte.

Peço agora a atenção de todos para acompanhar um vídeo que resume um pouco do que falamos.

Muito obrigado.
